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§ 1º A administração pública estadual poderá exigir que as orga-
nizações da sociedade civil registrem informações referentes às 
despesas realizadas em sistema ou plataforma eletrônica. 
§ 2º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda 
dos documentos originais referidos no caput, conforme o dispos-
to no § 2o do art. 56 deste Decreto.
Art. 40. Os pagamentos deverão ser realizados mediante trans-
ferência eletrônica sujeita à identifi cação do benefi ciário fi nal, 
inclusive na plataforma eletrônica acaso utilizada pela adminis-
tração pública estadual. 
§ 1º O termo de fomento ou de colaboração poderá admitir a 
dispensa da exigência do caput e possibilitar a realização de pa-
gamentos em espécie, após saque à conta bancária específi ca da 
parceria, na hipótese de impossibilidade de pagamento mediante 
transferência eletrônica, devidamente justifi cada pela organiza-
ção da sociedade civil no plano de trabalho, que poderá estar 
relacionada, dentre outros motivos, com:
I - o objeto da parceria;
II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; ou
III - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da 
parceria.
§ 2º Os pagamentos em espécie estarão restritos a limite indivi-
dual por benefi ciário, a ser defi nido em UPFs por ato normativo 
da Auditoria-Geral do Estado, levando-se em conta toda a dura-
ção da parceria.
§ 3º Os pagamentos realizados na forma do § 1º não dispensam, 
quando for o caso, o registro do benefi ciário fi nal da despesa 
no sistema ou plataforma eletrônica prevista no § 1º do art. 39 
deste Decreto.
Art. 41. A organização da sociedade civil somente poderá pagar 
despesa em data posterior ao término da execução do termo 
de fomento ou de colaboração quando comprovadamente o fato 
gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência.
Art. 42. Para os fi ns deste Decreto, considera-se equipe de tra-
balho o pessoal necessário à execução do objeto da parceria, que 
poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da organização 
da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os 
dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de traba-
lho aprovado, nos termos da legislação vigente. 
Parágrafo único. É vedado à administração pública estadual pra-
ticar atos de ingerência na seleção e na contratação de pes-
soal pela organização da sociedade civil ou que direcionem o 
recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços à 
organização.
Art. 43. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria 
as despesas com remuneração da equipe de trabalho, inclusive 
de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pa-
gamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia 
do Tempo de      Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, 
salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos so-
ciais e trabalhistas, desde que tais valores:
I - estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais 
ao tempo efetivamente dedicado à parceria; e
II - observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho 
e, em seu valor bruto e individual, sejam compatíveis com o 
valor de mercado e com as remunerações praticadas na admi-
nistração pública estadual, especialmente no órgão ou entidade 
pública celebrante.
§ 1º Nos casos em que a remuneração for paga proporcional-
mente com recursos da parceria, a organização da sociedade 
civil deverá apresentar à administração pública estadual, quando 
for o caso, a memória de cálculo do rateio da despesa para fi ns 
de prestação de contas, vedada a duplicidade ou a sobreposi-
ção de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da 
despesa.
§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamento, hos-
pedagem e alimentação, nos casos em que a execução do objeto 
da parceria assim o exigir, para a equipe de trabalho e para os 
prestadores de serviço voluntário.
§ 3º O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, 
ainda que após o término da execução da parceria, será propor-
cional ao período de atuação do profi ssional na execução das 
metas previstas no plano de trabalho.
§ 4º A organização da sociedade civil deverá dar ampla trans-
parência, inclusive, se for o caso, na plataforma eletrônica, aos 
valores pagos, de maneira individualizada, a título de remunera-
ção de sua equipe de trabalho vinculada à execução do objeto e 
com recursos da parceria, juntamente à divulgação dos cargos 
e valores.

Seção III
Das Alterações da Parceria

Art. 44. O órgão ou a entidade estadual responsável pelo chama-
mento público poderá autorizar ou propor a alteração do termo 
de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, 
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 
sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração 
do objeto, da seguinte forma:
I - por termo aditivo à parceria para:
a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites de prazo fi xa-
dos neste Decreto; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes;
II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de al-
teração, tais como:
a) prorrogação de ofício da vigência, antes de seu término, 
quando o órgão ou entidade pública tiver dado causa ao atraso 
na liberação de recursos fi nanceiros, fi cando a prorrogação limi-
tada ao exato período do atraso verifi cado;
b) indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros, 
por parte do órgão ou entidade;
c) utilização de rendimentos de aplicações fi nanceiras ou de 
saldos porventura existentes antes do término da execução da 
parceria;
d) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de tra-
balho; ou
e) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.
§ 1o O órgão ou entidade deverá se manifestar sobre a solicita-
ção de que trata o caput, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de sua apresentação, fundada em parecer da área técnica 
competente atestando que a parceria foi executada a contento 
ou justifi cando o atraso no início da execução, suspendendo-se o 
prazo quando forem requisitados esclarecimentos à organização 
da sociedade civil.
§ 2o No caso de término da execução da parceria antes da ma-
nifestação sobre a solicitação de alteração da destinação dos 
bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob a 
responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão 
do pedido.
§ 3º O valor da parceria poderá ser revisto em face da superveni-
ência de eventos imprevisíveis ou, se previsíveis, de consequên-
cias incalculáveis, ou em função da variação dos custos relativos 
à parceria, vedada a aplicação de índices de correção, tendo em 
vista os novos valores de mercado praticados para os insumos 
envolvidos na sua execução, com base na efetiva demonstração 
analítica da variação de custos desses componentes, devidamen-
te comprovada pela organização da sociedade civil. 
§ 4º As alterações de parcerias deverão ser publicadas no sítio 
eletrônico da administração pública estadual, quando efetivadas 
por meio de certidão de apostilamento, e também no Diário Ofi -
cial do Estado, quando se tratar de termo aditivo.
Art. 45. A manifestação jurídica dos órgãos e entidades da admi-
nistração pública estadual é dispensada nas hipóteses do inciso 
II do art. 44 deste Decreto.

Seção IV
Da Inexecução e Rescisão

Art. 46. Nos casos de má execução  ou inexecução do objeto do 
termo de colaboração ou termo de fomento pela organização da 
sociedade civil, o órgão ou a entidade pública, para assegurar o 
atendimento de serviços essenciais à população, poderá, obser-
vado o devido processo legal:
I - retomar os bens públicos event ualmente cedidos para a exe-
cução do objeto do termo de colaboração ou do termo de fo-
mento; e
II - assumir diretamente ou transf erir a responsabilidade pela 
execução do restante do objeto do termo de colaboração.
§ 1º No caso da transferência da r esponsabilidade pela execução 
do restante do objeto da parceria, o órgão ou a entidade pública 
estadual deverá convocar organização da sociedade civil parti-
cipante do chamamento público realizado, desde que atendida 
a ordem de classifi cação e mantidas as mesmas condições do 
instrumento anterior.
§ 2º Na impossibilidade justifi cad a da convocação de que trata 
o § 1º ou na ausência de interesse das organizações da socie-
dade civil convocadas, o órgão ou a entidade pública estadual 
assumirá diretamente a execução do objeto ou realizará novo 
chamamento público.

CAPÍTULO VI
DA ATUAÇÃO EM REDE

Art. 47. É permitida a atuação em rede, por duas ou mais organi-
zações da sociedade civil, desde que prevista no edital, mantida 
a integral responsabilidade da organização celebrante do termo 
de fomento ou de colaboração, observadas as regras dispostas 
no art. 35-A da Lei Federal nº 13.019, de 31 julho de 2014. 
§ 1º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações 
coincidentes, quando há identidade de intervenções, ou de ações 
diferentes e complementares à execução do objeto da parceria.
§ 2º A rede deve ser composta por: 
I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria 
com a administração pública estadual, que fi cará responsável 
pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora e orien-
tadora, podendo participar diretamente ou não da execução do 
objeto; e
II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e 
não celebrantes da parceria com a administração pública estadu-
al, que deverão executar ações relacionadas ao objeto da parce-
ria defi nidas em comum acordo com a organização da sociedade 
civil celebrante.

§ 3º Tratando-se de parcerias celebradas com dispensa ou ine-
xigibilidade de chamamento público, defi nidas nos arts. 30 e 31 
da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, a atuação em 
rede dependerá de previsão no termo de fomento ou no termo 
de colaboração.
§ 4º A atuação em rede será formalizada mediante assinatura de 
termo de atuação em rede, o qual somente produzirá efeitos pe-
rante a administração pública se procedida a comunicação pre-
vista no inciso II do parágrafo único do art. 35-A da Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
§ 5º O termo de atuação em rede especifi cará direitos e obriga-
ções recíprocas, e estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas 
e os prazos que serão desenvolvidos pela organização da socie-
dade civil executante e não celebrante e o valor a ser repassado 
pela organização da sociedade civil celebrante.
§ 6º A organização da sociedade civil celebrante deverá assegu-
rar, no momento da celebração do termo de atuação em rede, 
a regularidade jurídica e fi scal da organização da sociedade civil 
executante e não celebrante, que será verifi cada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:
I - comprovante de inscrição no CNPJ;
II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas;
III - Certidões de regularidade fi scal, previdenciária, tributária, 
de contribuições e de dívida ativa, além da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT;
IV - declaração nos termos do art. 24, incisos I e II deste Decreto;
V - declaração do representante legal da organização da socie-
dade civil executante e não celebrante de que não possui impe-
dimentos previstos na Lei Federal nº 13.019, de 2014 e neste 
Decreto.
§ 7º Fica vedada a participação em rede de organização da so-
ciedade civil executante e não celebrante que, nos últimos 5 
(cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com integrante da 
Comissão de Seleção, da Comissão de Monitoramento e Avalia-
ção ou com o Gestor relacionados à parceria, de acordo com as 
disposições dos arts. 10, § 4º e 51 deste Decreto. 
§ 8º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, 
a organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar o 
fato à administração pública estadual no prazo de até 15 (quin-
ze) dias consecutivos, contado da data da rescisão. 
§ 9º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de servi-
ços e nem descaracteriza a capacidade técnica e operacional da 
organização da sociedade civil celebrante.
Art. 48. A organização da sociedade civil celebrante da parceria 
é responsável pelos atos realizados pela rede.
§ 1o Para fi ns do disposto no caput, os direitos e as obrigações da 
organização da sociedade civil celebrante perante a administra-
ção pública estadual não poderão ser sub-rogados à organização 
da sociedade civil executante e não celebrante. 
§ 2o Na hipótese de irregularidade ou desvio de fi nalidade na 
aplicação dos recursos da parceria, as organizações da socieda-
de civil executantes e não celebrantes responderão subsidiaria-
mente até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor 
devido em razão de dano ao Erário.
§ 3o A administração pública estadual avaliará e monitorará a 
organização da sociedade civil celebrante, que prestará informa-
ções sobre prazos, metas e ações executadas pelas organizações 
da sociedade civil executantes e não celebrantes. 
§ 4o As organizações da sociedade civil executantes e não cele-
brantes deverão apresentar informações sobre a execução das 
ações, dos prazos e das metas e documentos e comprovantes 
de despesas, inclusive com o pessoal contratado, necessários 
à prestação de contas pela organização da sociedade civil cele-
brante da parceria, conforme descrito no termo de atuação em 
rede e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei Federal 
nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
§ 5o O ressarcimento ao Erário realizado pela organização da 
sociedade civil celebrante não afasta o seu direito de regresso 
contra as organizações da sociedade civil executantes e não ce-
lebrantes. 
§ 6º A administração pública do Estado do  Pará poderá forma-
lizar, no instrumento de parceria, autorização prévia para alte-
ração de organização da sociedade civil executante e não cele-
brante participante da rede, sendo exigida a comunicação da 
organização celebrante, sempre que tal fato ocorra, em até 30 
(trinta) dias do fato, fi cando a mesma obrigada a comprovar a 
regularidade jurídica e fi scal da entidade adicionada na rede na 
prestação de contas fi nal.
Art. 49. Na hipótese de atuação em rede, desd e que admitida no 
edital, a organização da sociedade civil celebrante deverá cum-
prir os seguintes requisitos do art. 23:
I - ter mais de 5 (cinco) anos de existê ncia comprovada pela 
inscrição no CNPJ;
II - mais de 3 (três) anos de experiência  de atuação em rede 
comprovada na forma de edital; e
III - capacidade técnica e operacional par a supervisionar e orien-
tar a rede, cuja comprovação poderá ser feita por meio dos se-
guintes documentos, sem prejuízo de outros:
a) carta de princípios, ou similar, ou  registros de reuniões e 
eventos da rede ou redes de que participa ou de que participou;


